
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 992548 - SP (2025/0111076-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JURIJS KARTISEVS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  TRÁFICO DEHABEAS CORPUS.
DROGAS. ANPP NÃO OFERTADO JUSTIFICADAMENTE PELO MPF.
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUTIR A CORREÇÃO DA
FUNDAMENTAÇÃO LANÇADA PARA NEGATIVA DE ANPP.
PRECEDENTES DESTA CORTE. REDUTOR DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. FRAÇÃO. FUNDAMENTO CONCRETO PARA A
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÍNIMA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE.
1. O ANPP não constitui direito subjetivo do imputado, mas, ao contrário,
revela-se como faculdade, ainda que regrada, posta à disposição do órgão
acusatório, não podendo o Poder Judiciário impor a obrigação de ofertar o
acordo quando aquele entender não ser recomendável, consideradas as
circunstâncias concretas. Precedentes do STJ e do STF.
2. As instâncias ordinárias apontaram fundamentos suficientes a justificar a
não incidência da minorante do tráfico privilegiado em seu patamar máximo,
destacando, sobretudo, o descrito, no qual o réu, nacionalmodus operandi 
da Letônia, saiu do seu país para buscar droga no Brasil e levar para
Portugal.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,22/05/2025 28/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .29 de maio de 2025
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Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 992548 - SP (2025/0111076-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JURIJS KARTISEVS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  TRÁFICO DEHABEAS CORPUS.
DROGAS. ANPP NÃO OFERTADO JUSTIFICADAMENTE PELO MPF.
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUTIR A CORREÇÃO DA
FUNDAMENTAÇÃO LANÇADA PARA NEGATIVA DE ANPP.
PRECEDENTES DESTA CORTE. REDUTOR DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. FRAÇÃO. FUNDAMENTO CONCRETO PARA A
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÍNIMA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE.
1. O ANPP não constitui direito subjetivo do imputado, mas, ao contrário,
revela-se como faculdade, ainda que regrada, posta à disposição do órgão
acusatório, não podendo o Poder Judiciário impor a obrigação de ofertar o
acordo quando aquele entender não ser recomendável, consideradas as
circunstâncias concretas. Precedentes do STJ e do STF.
2. As instâncias ordinárias apontaram fundamentos suficientes a justificar a
não incidência da minorante do tráfico privilegiado em seu patamar máximo,
destacando, sobretudo, o descrito, no qual o réu, nacionalmodus operandi 
da Letônia, saiu do seu país para buscar droga no Brasil e levar para
Portugal.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JURIJS KARTISEVS contra a
decisão monocrática, de minha lavra, assim ementada (fl. 147):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). INAPLICABILIDADE DA TESE FIXADA NO
JULGAMENTO DO HC N. 185.913 (STF). ANPP NÃO OFERTADO
JUSTIFICADAMENTE PELO ÓRGÃO ACUSATÓRIO. MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA. REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO INCIDÊNCIA.
FUNDAMENTO CONCRETO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.

Petição inicial indeferida liminarmente.
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Inicialmente, o agravante reiterou a procedência da tese de necessidade de
oferecimento do ANPP, uma vez que, tendo sido aplicada a minorante do tráfico
privilegiado, partindo do pressuposto que a conduta praticada pelo acusado é de
menor potencial ofensivo, praticada sem violência, trata-se de agente primário, e a
quantia de droga não destoa das apreensões hodiernas ocorridas nos aeroportos
internacionais, não prevalecem os argumentos apresentados para afastar a aplicação

(fl. 158).do Acordo de Não Persecução Penal 

Por fim, também reiterou a necessidade de alteração da fração pela
incidência da redutora do tráfico privilegiado, já que a conclusão que se chegou de que
o modus operandi justifica uma menor redução, não está lastreada em nenhuma prova

 (fl. 164).dos autos – mas somente na nacionalidade do réu

Pugnou, assim, pela reconsideração ou pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

A defesa sustentou a tese de ilegalidade na negativa de oferta de ANPP.

Ao rechaçar a tese defensiva, a Corte de origem consignou o seguinte (fl.
32):

[...]
O Ministério Público Federal manifestou-se contrário à celebração do acordo,

desde a denúncia e mais de uma vez ao longo do processo, tendo em vista a
ausência do preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos pelo acusado,
bem como por não vislumbrar que a medida seja necessária e suficiente para a
reprovação e prevenção do crime. (ID281522802, ID281523080, ID281636956).

[...]

O acórdão não merece reparo, pois o que se verifica é que o ANPP não foi
ofertado  pelo Ministério Público Federal ainda quando do ajuizamentojustificadamente
da denúncia (fls. 5/6 - grifo nosso):

[...]
Como se vê, por ocasião do oferecimento da exordial, assim se pronunciou o

MPF:
 
“Outrossim, o Parquet federal deixa de formular proposta de Acordo de Não

Persecução Penal ao denunciado, uma vez que a conduta narrada na denúncia se
amolda ao tipo penal previsto no artigo 33, §1º, I, c.c. art. 40, I, ambos da Lei nº
11.343/2006, cuja pena mínima é de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses, quantum
este incompatível com o exigido para a celebração do acordo de não persecução
penal nos termos do art. 28-A do CPP. Além disso, com base nas circunstâncias
do caso concreto - transporte de elevada quantidade (mais de 4,5 kg) de Cocaína
(substância que gera dependência química e de severas consequências à saúde
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pública) com destino ao exterior, em prol de grupo criminoso -, não restam dúvidas
de que o ANPP, in casu, não se mostra adequado e suficiente para reprovação e

 que é equiparado a hediondo, para o qual, inclusive, aprevenção do crime,
Constituição Federal impôs tratamento jurídico penal mais severo (art. 5º, inc iso
XLIII).(ID281522802).”

[...]

Com efeito, cumpre rememorar que o Superior Tribunal de Justiça e o
Supremo Tribunal Federal possuem jurisprudência consolidada no sentido de
que o ANPP é uma faculdade discricionária do Ministério Público, cabendo-lhe, de

, decidir pela sua não proposição quando os requisitos objetivos eforma motivada
subjetivos não estiverem preenchidos (AgRg no RHC n. 203.282/SC, Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe  – grifo nosso),12/11/2024 19/11/2024  o que
se verificou no caso dos autos à luz da fundamentação circunstanciada acima. 

No mesmo sentido, confira-se:

EMENTA DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. DECISÃO INDIVIDUAL DE MINISTRO DO STJ.
SUBSTITUTIVO DE AGRAVO REGIMENTAL. INADEQUAÇÃO DA VIA. ART. 28-A
DO CPP. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. NEGATIVA DE OFERTA
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. DISCRICIONARIEDADE REGRADA.
ILEGALIDADE MANIFESTA: AUSÊNCIA. 1. Inexistindo pronunciamento colegiado
do Superior Tribunal de Justiça, não compete a esta Corte examinar a questão de
direito versada em habeas corpus (CRFB, art. 102, inc. I, al. “i”). 2. Verificada a
inadequação da via eleita, a concessão da ordem de ofício é providência
excepcional, a ser implementada somente quando constatada flagrante ilegalidade,
abuso de poder ou mesmo teratologia na decisão impugnada, o que não ocorre no
caso. 3. O ANPP não constitui direito subjetivo do imputado, mas, ao
contrário, revela-se como faculdade, ainda que regrada, posta à disposição do
órgão acusatório, não podendo o Poder Judiciário impor a obrigação de ofertar o
acordo quando aquele entender não ser recomendável, consideradas as
circunstâncias concretas. 4. Tendo o representante do Ministério Público atuante
na primeira instância, após a inércia do agravante para manifestar-se a respeito do
ANPP, concluído pela negativa de proposta, mantida a providência pelo Órgão

 5. Agravosuperior do Ministério Público, inexiste ilegalidade a ser reconhecida.
regimental ao qual se nega provimento.

(HC 240468 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado
em 07-10-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 21-10-2024 PUBLIC
22-10-2024 - grifo nosso).

Em reforço, ressalto, ainda, que a disposição contida no art. 28-A do CPP,
ostenta requisito de , cujo , adstrito aos índole subjetiva  controle de legalidade é limitado  

lançados na manifestação, ante a existência de umfundamentos nítido grau 
, dede discricionariedade conferido pelo próprio legislador em prol do órgão acusatório

modo que, em caso de negativa da benesse com base nesse fundamento, incumbe ao
julgador tão somente aferir se há fundamentação concreta do órgão acusatório para
concluir no sentido de que o acordo não seria suficiente para reprovação e prevenção
do crime (grifo nosso):

Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado
confessado formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem violência
ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério
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Público poderá propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e 
e, mediante as seguintes condiçõessuficiente para reprovação e prevenção do crim

ajustadas cumulativa e alternativamente:  

No caso, como circunstanciado acima, há fundamentação concreta do
órgão acusatório para negar a benesse, sendo inviável  rediscutir a natureza ou
suficiência do elemento sopesado pelo órgão acusatório.

Em casos que tais, esta Corte assim decidiu:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). REQUISITOS DO ART. 28-A DO CPP.
NÃO PREENCHIMENTO. SOMATÓRIO DAS PENAS EM CONCURSO
MATERIAL SUPERIOR AO LIMITE LEGAL. DISCRICIONARIEDADE DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
ORDEM DENEGADA. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de ERASMO SILVA ARAÚJO contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que manteve a negativa de
remessa dos autos ao Ministério Público para oferecimento de Acordo de Não
Persecução Penal (ANPP). A defesa alega preenchimento dos requisitos legais e
requer a aplicação retroativa do ANPP. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se o paciente preenche os requisitos
legais para celebração do ANPP, previstos no art. 28-A do CPP; e (ii) se houve
ilegalidade no indeferimento do pedido de remessa dos autos ao Ministério Público
para análise do acordo. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O art. 28-A do Código de Processo Penal exige o preenchimento
cumulativo de três requisitos para a celebração do ANPP: (i) confissão formal e
circunstanciada do fato criminoso; (ii) infração penal sem violência ou grave
ameaça e com pena mínima inferior a 4 anos; e (iii) adequação do acordo como
medida suficiente para reprovação e prevenção do crime.

4. Nos crimes cometidos em concurso material, o critério para aferição do
requisito objetivo da pena mínima é o somatório das penas abstratamente
previstas, conforme jurisprudência consolidada desta Corte. No caso concreto, as
penas mínimas somadas superam o limite de 4 anos, inviabilizando o acordo.

6. O oferecimento do ANPP é  do Ministérioprerrogativa discricionária
Público, , sobretudo quando osnão constituindo direito subjetivo do acusado
requisitos legais não são preenchidos. No caso, não há constrangimento ilegal no
indeferimento do pleito, tendo o Ministério Público fundamentado adequadamente
sua negativa, com base nos critérios previstos em lei.

IV. ORDEM DENEGADA.
(HC n. 867.525/PI, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de  - grifo nosso).4/2/2025 10/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.

DEFICIÊNCIA NA DEFESA TÉCNICA. RÉU DEVIDAMENTE ASSISTIDO. NÃO
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
(ANPP). ART. 28-A DO CPP. NÃO OFERECIMENTO DO ANPP. FACULDADE DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

[...]
3. Esta Corte Superior entende que O acordo de não persecução penal não

, podendo ser proposto pelo Ministérioconstitui direito subjetivo do investigado
Público conforme as peculiaridades do caso concreto e quando considerado
necessário e suficiente para a reprovação e a prevenção da infração penal (AgRg
no REsp n. 1.912.425/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).20/3/2023 23/3/2023

4. Ademais, esta Corte já se posicionou no sentido de que, 'Cuidando-se de
faculdade do Parquet, a partir da ponderação da discricionariedade da propositura
do acordo, mitigada pela devida observância do cumprimento dos requisitos legais,
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 não cabe ao Poder Judiciário determinar ao Ministério Público que oferte o acordo
RHC n. 159.643/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas,de não persecução penal (

Quinta Turma, julgado em , DJe de .) (AgRg no RHC n. 185.30819/4/2022 26/4/2022
/DF, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).26/2/2024 1/3/2024

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 745.056/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo

(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJe30/10/2024
de  - grifo nosso).6/11/2024

Ademais, diante do contexto fático-processual circunstanciado na
manifestação do Ministério Público Federal, verifica-se que o caso sob exame não
comporta a aplicação da tese estabelecida no julgamento do HC n. 185.913 (STF), pois
não se trata unicamente de recusa de aplicação retroativa da disposição contida no art.
28-A do CPP, mas de ANPP que não foi ofertado justificadamente pelo órgão
acusatório (Ministério Público Federal), hipótese essa expressamente ressalvada no
item 3 da tese fixada naquele julgamento:

[...]
3.Nos processos penais em andamento na data da proclamação do resultado

deste julgamento, nos quais, em tese, seja cabível a negociação de ANPP, se este
ainda não foi oferecido ou não houve motivação para o seu não oferecimento, o
Ministério Público, agindo de ofício, a pedido da defesa ou mediante
provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira oportunidade em que
falar nos autos, após a publicação da ata deste julgamento, manifestar-se
motivadamente acerca do cabimento ou não do acordo.

[...]

Portanto, inviável o acolhimento do pedido.

Melhor sorte não assiste ao agravante no que concerne ao pleito de
aplicação do redutor do tráfico privilegiado em fração diversa do mínimo legal.

O Tribunal de origem, ao manter a fração de 1/6, consignou que (fl. 47 –
grifo nosso):

[...]
A causa de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei 11.343/06

prevê redução de 1/6 a 2/3, sendo certo que a fração máxima deve ser reservada
somente para casos de menor gravidade.

In casu, verifico que o réu, natural da Letônia, saiu do seu país para vir ao
Brasil buscar o entorpecente e levá-lo para país diverso de sua origem –
Portugal. O papel desempenhado pelo acusado seria de suma importância para o
êxito da empreitada criminosa, posto que faria a “ponte” entre o fornecedor da
droga no Brasil e traficantes de outro continente, onde a droga seria distribuída
para os consumidores finais, um número expressivo de usuários, considerando
que a cocaína é consumida individualmente em poucos gramas. Essas
circunstâncias denotam que o réu tinha maior controle e comando sobre a prática

 Ademais é evidentedelitiva, já que participaria de diversas etapas do iter criminis.
que associou- se, ainda que pontualmente, a uma organização criminosa de tráfico
internacional de drogas.

Portanto, faz jus à aplicação da referida causa de diminuição no percentual
mínimo de 1/6 (um sexto), nos termos da sentença.

[...]
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Ora, do trecho acima transcrito, diviso a presença de fundamentos
concretos, aptos a justificar o não preenchimento dos requisitos para o conhecimento
do privilégio.

Como se vê, as instâncias ordinárias apontaram fundamentos suficientes a
justificar a não incidência da minorante em seu patamar máximo, não se atendo à
quantidade de entorpecente apreendido, destacando, sobretudo, o modus operandi
descrito, no qual o réu, nacional da Letônia, saiu do seu país para buscar droga no
Brasil e levar para Portugal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE REDUÇÃO
PROPORCIONAL DA PENA-BASE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA. EXASPERAÇÃO DA BASILAR EM FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343
/2006. FIXAÇÃO NO PATAMAR MÍNIMO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Vislumbra-se que o Tribunal a quo não se manifestou acerca da tese de
ausência de diminuição proporcional da pena-base em razão da exclusão da
valoração negativa dos motivos do crime. Dessa forma, a tese carece do adequado
e indispensável prequestionamento. Incidentes, por analogia, as Súmulas n. 282 e
356 do STF.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a quantidade de droga
apreendida pode servir como fundamento idôneo para o aumento da pena-base,
devendo preponderar sobre as demais circunstâncias judiciais, com fulcro no art. 
42 da Lei n. 11.343/2006. No caso dos autos, as instâncias ordinárias bem
fundamentaram a valoração negativa das circunstâncias do crime com base na
exacerbada quantidade da droga apreendida ? 458 kg de cocaína.

3. O art. 59 do Código Penal não atribui pesos absolutos a cada uma das
circunstâncias judiciais a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro das
penas máximas e mínimas cominadas ao delito, de modo que não há impedimento
a que o julgador fixe a basilar no máximo legal, ainda que tenha valorado tão
somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea e
bastante para tanto. Na hipótese, o Tribunal a quo motivadamente justificou a
aplicação do aumento da basilar em patamar superior 1/6, ressaltando a
expressiva quantidade de droga apreendida (458 kg de cocaína) em região de
difícil acesso, o que encontra respaldo na jurisprudência desta Corte Superior.

4. A redução da pena no patamar 1/6, pelo reconhecimento da minorante do
tráfico privilegiado, mostra-se adequada ao caso concreto, pois se trata de réu que
desempenhou papel importante na cadeia delitiva de distribuição das drogas no
cenário internacional, com o transporte de expressiva quantidade de
entorpecentes, em empreitada criminosa que demonstrou sofisticação e
complexidade suficientes para ensejar a aplicação da fração mínima. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.510.063/AM, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta

Turma, julgado em , DJe  – grifo nosso). 17/9/2024 19/9/2024

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 992.548 / SP
Número Registro: 2025/0111076-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50008926620234036119

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : JURIJS KARTISEVS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JURIJS KARTISEVS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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